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Conta-corrente - Descontos - Débito do corren-
tista - Amortizacéo - Autorizagao - Validade -
Subsisténcia do devedor - Inviabilidade -
Limitacdo do valor do débito

Ementa: Agravo de instrumento. Agdo cautelar
inominada. Descontos em conta-corrente em que o autor
recebe seus vencimentos. Possibilidade. Limitacdo do
valor dos descontos a 30%. Deciséo mantida.

- Apesar de néo ser ilegal o desconto das parcelas
na conta-corrente do autor que contraiu os empréstimos,
é pacifico na jurisprudéncia pétria que o desconto feito
em conta-corrente em que recebido o saldrio, diante do
cardter alimentar, ndo deve ultrapassar o limite de 30%,
sob pena de se ferir o principio constitucional da digni-
dade da pessoa humana.

Agravo improvido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0525.09.-
176201-9/001 - Comarca de Pouso Alegre

Agravante: Sergio Nogueira Neto - Agravado: Banco
Santander S.A. - Relator: DES. JOSE MARCOS VIEIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador SebastiGo Pereira de
Souza, incorporando neste o relatério de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigrafi-
cas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de marco de 2010. - José
Marcos Vieira - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOSE MARCOS VIEIRA - Trata-se de agravo

de instrumento com pedido de efeito suspensivo, no qual



se insurge Sergio Nogueira Neto, nos autos da acdo
cautelar ajuizada contra o Banco Santander S.A., em fa-
ce da decisdo inferlocutéria transladada & f. 29-TJ, que
limitou o valor méximo dos descontos em folha de paga-
mento a 30% dos rendimentos brutos do agravante.

O agravante afirma que a determinacéo da sus-
pensdo dos descontos deverd ser total e ndo limitada
como determinado pela deciséo agravada.

O efeito suspensivo foi indeferido & f. 40-TJ.

O agravado néo foi intimado, j&4 que a relacdo
processual ndo havia sido formada.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade recursal.

Compulsando os autos, verifica-se que o ora agra-
vante frouxe os extratos de f. 23/25-TJ, que confirmam a
realizacéo de débito em conta-corrente de sua titulari-
dade sob a rubrica “saque ATM Interagéncia”, sendo
também possivel aferir que a aludida conta bancéria
constitui meio pelo qual recebe os seus proventos.

Infere-se da peticdo inicial de f. 10/15-TJ que,
embora se insurja contra a taxa de juros praticada pela
casa bancdria, o préprio agravante reconhece a existén-
cia do contrato e, consequentemente, do débito, o que
me leva a presumir que também reconheca a autoriza-
¢do de desconto das respectivas parcelas em sua conta-
corrente. Daf, ao menos em sede de cognicdo sumdria,
afasta-se qualquer alegacao de ilicitude no tocante a tais
descontos.

Logo, aparentemente, ndo hd que se falar em
retencéo do saldrio do autor, ora agravante, por parte do
banco agravado, j@ que na verdade se trata de amorti-
zacdo de débito autorizada pelo correntista no momento
da celebracéo de contrato de empréstimo, como de
praxe.

Todavia, conforme restou incontroverso nos autos,
a soma dos valores que vém sendo descontados na
conta bancéria do agravante ultrapassa o percentual de
30% do seu saldrio. Nao hé que se falar em auséncia de
prova da destinacéo salarial da conta-corrente, pois os
extratos constantes dos autos evidenciam que a remu-
neracdo do recorrente é realizada por meio de depésito
na referida conta, o que faz presumir que o banco pos-
sui conhecimento da situacdo financeira do autor. Tal
fato obriga a instituicdo financeira a respeitar o per-
centual de 30% para débito automdtico de quantias rela-
cionadas a empréstimos pessoais e dividas de cartéo de
crédito, j& que tais descontos incidem sobre a remunera-
cGo salarial, que tem cardter alimentar.

Sabe-se que o saldrio é impenhoravel, a teor do
art. 649, IV, do Cédigo de Processo Civil, salvo para pa-
gamento de prestacéo alimenticia (§ 2°). Também a
Constituicéo da Repuiblica determina a protecéo do sa-

lario, em seu art. 7°, X, classificando como crime a sua
retencdo dolosa.

E pacifico na jurisprudéncia pétria que os descon-
tos feitos em conta-corrente em que recebidos os venci-
mentos, por terem estes cardter alimentar, ndo devem
ultrapassar o limite de 30%, sob pena de se ferir o princi-
pio constitucional da dignidade da pessoa humana.

Confira-se o entendimento deste egrégio Tribunal e
do Superior Tribunal de Justica:

Contrato de empréstimo. Débito automdtico em conta-cor-
rente. PrevisGo contratual. Validade. Inviabilidade de subsis-
téncia do devedor. Limitacdio do valor do débito. - E vélida a
cléusula contratual que autoriza a instituicio bancéria a
descontar automaticamente na conta-corrente do devedor as
parcelas correspondentes as prestacdes estipuladas para
pagamento mensal das parcelas previstas em contrato de
empréstimo, desde que tais descontos ndo inviabilizem a
subsisténcia do devedor. Nesse caso, os descontos devem se
restringir ao percentual maximo de 30% (trinta por cento) dos
proventos do devedor. - V.v.: - Nega-se provimento a recur-
so que visa reformar sentenca que impede o banco de debi-
tar na conta-corrente do apelado valor de prestacéo oriun-
da de empréstimo. Razéo de tal posicdo é o fato de serem os
valores depositados na conta-corrente do apelado oriundos
de proventos de aposentadoria (Apelagéo Civel n°
1.0701.03.047881-5/001, Relator: Des. Mota e Silva,
Relator para o acérdéo Des. Maurilio Gabriel, DJ de
23.11.2006).

Agravo de instrumento. Desconto em contfa-corrente.
Licitude. Limitaco a percentagem dos rendimentos.
Dignidade da pessoa humana. Astreinte. Ordem judicial.
Finalidade coercitiva. - 1 - O desconto em conta-corrente de
débito é licito, desde que autorizado pelo correntista. - 2 -
Deve-se, contudo, limitar o desconto em conta-corrente no
patamar de trinta por cento dos rendimentos do correntista,
sob pena de inviabilizar sua subsisténcia e de sua familia. -
3 - E possivel a fixacdo de multa por descumprimento de
ordem judicial, devido a expresso permissivo legal. - 4 - As
astreintes devem ser fixadas em valor apto a cumprir sua
finalidade, qual seja, meio de coercdo para que o devedor
cumpra a obrigacdo que lhe foi imposta (Agravo n°
1.0024.07.807372-3/001, Relator Des. Pedro Bernardes,
DJ de 13.05.2008).

Civil e processual. Acdo de indenizagdo. Danos morais.
Apropriagéo, pelo banco depositério, de saldrio de corren-
tista, a titulo de compensacdo de divida. Impossibilidade.
CPC, art. 649, IV. Recurso Especial. Matéria de fato e inter-
pretacdo de contrato de empréstimo. Stmulas n. 05 e 07 -
STJ. I. A controvérsia acerca do teor do contrato de emprés-
timo e da situacéo fdtica que envolveu o dano moral encon-
tra, em sede especial, o ébice das SUmulas ns. 5 e 7 do STJ.
Il. N&o pode o banco se valer da apropriagéo de saldrio do
cliente depositado em sua conta corrente, como forma de
compensar-se da divida deste em face de contrato de em-
préstimo inadimplido, eis que a remuneracdo, por ter carater
alimentar, é imune a constricdes dessa espécie, a teor do dis-
posto no art. 649, IV, da Lei Adjetiva Civil, por analogia cor-
retamente aplicado & espécie pelo Tribunal a quo. Ill. Agravo
improvido (AgRg no Ag 353291/RS, Relator Ministro Aldir
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 28.06.2001).
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Banco. Cobranca. Apropriacéo de depdsitos do devedor. O
banco néo pode apropriar-se da integralidade dos depésitos
feitos a titulo de saldrios, na conta do seu cliente, para
cobrar-se de débito decorrente de contrato bancdrio, ainda
que para isso haja cldusula permissiva no contrato de ade-
sGo. Recurso conhecido e provido (REsp 492777/RS, Relator
Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ de
05.06.2003).

Direito bancério e processual civil. Conta-corrente. Proven-
tos. Aposentadoria. Retencdo. Impossibilidade. Dano moral
configurado. - Né@o se confunde o desconto em folha para
pagamento de empréstimo garantido por margem salarial
consigndvel, prdtica que encontra amparo em legislacéo
especifica, com a hipétese desses autos, onde houve descon-
to integral dos proventos de aposentadoria depositados em
conta corrente, para a satisfacgo de mituo comum. - Os
proventos advindos de aposentadoria privada de caréter
complementar t8m natureza remuneratéria e se encontram
expressamente abrangidos pela diccdo do art. 649, IV, CPC,
que assegura protecdo a ‘vencimentos, subsidios, soldos,
saldrios, remuneracées, proventos de aposentadoria, pen-
sdes, pecUlios e montepios; as quantias recebidas por libera-
lidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua
familia, os ganhos de trabalhador auténomo e os honoréri-
os de profissional liberal’. - Nao é licito ao banco reter os
proventos devidos ao devedor, a titulo de aposentadoria pri-
vada complementar, para satisfazer seu crédito. Cabe-lhe
obter o pagamento da divida em acéo judicial. Se nem mes-
mo ao Judicidrio é licito penhorar saldrios, ndo serd a insti-
tuigGo privada autorizada a fazé-lo. - Ainda que expressa-
mente ajustada, a retencdo integral do saldrio de correntista
com o propésito de honrar débito deste com a instituicdo
bancdria enseja a reparacéo moral. Precedentes. Recurso
Especial provido (REsp 1012915/PR, Relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 16.12.2008).

Portanto, constatado que os descontos ultrapassam
o limite de 30% dos vencimentos do agravante e que a
conta-corrente em que sdo feitos possui natureza sala-
rial, o débito automdtico deverd ser limitado ao per-
centual de 30% do saldrio. Isso néo significa dizer que o
agravante ficard liberado do pagamento das dividas. Ele
deverd honrar integralmente os compromissos assumi-
dos. No entanto, a divida deverd ser recalculada, de
forma que o valor integral dos descontos mensais na
conta bancéria do agravante néo ultrapasse o percentual
de 30% dos seus rendimentos.

Assim sendo, com esses fundamentos, nego provi-
mentfo ao agravo.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA e WAGNER
WILSON.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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